FUNDAMENTAÇÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DE MOBILIZAR-SE PARA O DESARME NUCLEAR, A PAZ E A NÃO-VIOLÊNCIA – (15/12/08)

Alguns esclarecimentos a respeito deste trabalho

Este material foi elaborado por uma comissão formada por membros do Movimento Humanista da Argentina (Lía Méndez, Luis Ammann, Fernando García, Eduardo Montes, Víctor Piccininni y Guillermo Sullings) 

O interesse do mesmo é o de apoiar a Marcha Mundial na Argentina, brindando informação, elementos de juízo, e um enfoque humanista acerca da situação mundial de crescente violência, e em particular sobre o risco que representam os arsenais nucleares nesse contexto, com o fim de contribuir à tomada de consciência do povo argentino sobre tais temas. 

Para facilitar uma compreensão integral sobre estes temas, redigiu-se em primeiro lugar uma Visão Geral, na qual se tenta sintetizar e articular a argumentação geral, enquanto que para poder aprofundar no mais específico, se acompanham seis anexos.

No primeiro anexo desenvolve-se a temática da iminência do risco nuclear no actual contexto mundial.
No segundo relaciona-se o armamentismo com os interesses económicos.
No terceiro aprofunda-se sobre os diversos tipos de violência.
No quarto desenvolvem-se perspectivas e propostas enquadradas na metodologia da não-violência.
No quinto anexo mencionam-se os objetivos da Marcha Mundial pela Paz e não-violência.
No sexto anexo reflecte-se acerca da necessidade de consciencialização sobre o tema nuclear na Argentina e particularmente nas novas gerações. 
Visão geral

A iminente possibilidade de um desastre nuclear


Possivelmente muitas pessoas conhecem, ou pelo menos imaginam, o potencial destrutivo dos arsenais nucleares distribuídos hoje no planeta, capazes de fazê-lo estalar várias vezes.

Possivelmente muitas pessoas conhecem, ou pelo menos imaginam, que nenhum país do mundo, ainda que não fosse alvo directo dum ataque nuclear, ficaria a salvo das terríveis consequências do mesmo.


Mas o que seguramente a maioria das pessoas desconhece nem se atreve a imaginar, é que a possibilidade de concretização de tais ataques, está neste momento mais próxima do que nunca. Se se caísse em conta disto, se se tomasse consciência da gravidade da situação, este tema deveria passar a ser uma preocupação central.


Estamos a dizer que chegou a hora de que os povos saiam às ruas para mudar o rumo dos acontecimentos, que actualmente, sob o controle dos governos irresponsáveis, nos estão a levar aceleradamente em direcção ao desastre nuclear.

Seguramente alguns pensam equivocadamente, que o genocídio de Hiroshima e Nagasaki foi uma fatalidade irrepetível do passado, ou que o perigo dum conflito nuclear concluiu quando acabou a Guerra Fria. No entanto, durante todo este tempo, os arsenais nucleares não somente cresceram em quantidade e potencial destrutivo, como também se foram sofisticando e proliferando a tal ponto de poder chegar a ser usado por uma variedade muito ampla de dementes. Hoje em dia, tanto os governantes dos denominados “países sérios” (principais fabricantes de armas), como os daqueles países catalogados como “pouco sérios”, como também algumas organizações terroristas, podem chegar a utilizar estas armas a qualquer momento. E não somente podem, senão que já manifestaram, explícita ou implicitamente, as suas intenções de fazê-lo. A implementação de um escudo estelar na Europa, por parte dos EUA e dos seus aliados, não tem outra finalidade que preparar-se para um contra-ataque (o que significa que se está a pensar em atacar a alguém). A proliferação descontrolada de armas nucleares, e a possibilidade de transportá-las até numa maleta, deixam-nos à mercê de que caiam nas mãos do terrorismo (tão irresponsável como os supostos “governos sérios”).


Alguma vez se pensou, que com a queda do Muro de Berlim, se entraria numa “Nova Ordem Mundial”, onde as hipóteses de conflitos bélicos diminuiriam sensivelmente. Como nos melhores filmes propagandísticos hollywoodenses, uma vez derrotado o “vilão comunista”, a paz e a prosperidade dominariam no paraíso do “fim da história”. Ao invés, terminamos numa “Nova Desordem Mundial”, onde os choques culturais, os fanatismos religiosos, os separatismos, a xenofobia, e o desarranjo provocado pelo capitalismo globalizado, multiplicaram o caos e a violência.


A prepotência dos EUA e dos seus aliados, para tratar de impor um modelo cultural e económico hegemónico, não somente gerou os desastres próprios da aplicação de tal modelo, mas também, além disso, gerou reacções violentas de toda índole. O crescimento do apoio popular a líderes belicistas, e a multiplicação do terrorismo, são algumas das reacções que se vêem produzindo em muitos povos que sentem-se pisados pelo denominado “Primeiro Mundo”.


Frente a estas reacções, longe de retroceder a sua prepotência, os poderes centrais as utilizam como pretexto para atribuir-se o direito de intervir militarmente em qualquer país, com o argumento da “luta contra o terrorismo” e a “defesa da democracia”, ao mesmo tempo em que se instalam em territórios ricos em recursos energéticos. Desde logo que esta política não faz mais do que potenciar novas reacções, num círculo vicioso de violência que nos levará ao desastre.


Como já antecipara Silo em 1993 (Sexta Carta a meus Amigos): “O grande capital já esgotou a etapa da economia de mercado e começa a disciplinar a sociedade para afrontar o caos que ele mesmo produziu. Frente a esta irracionalidade, não se levantam dialeticamente as vozes da razão mas sim os mais obscuros racismos, fundamentalismos e fanatismos.”


Hoje já não existem fronteiras para esta violência, porque tanto as potências militares como o terrorismo, consideram o mundo global como um único campo de batalha, e nenhum país está isento da mesma. 


Hoje a humilhação cultural, a falta de futuro e a submissão económica, estão a produzir um crescente exército de seres que sentem que já nada têm a perder, e que estão totalmente dispostos a imolar-se num atentado terrorista contra qualquer objetivo, que para eles representa a esse “primeiro mundo” de uns poucos privilegiados.


Hoje, a imperiosa necessidade de manter pela força o seu poder político e económico, faz com que alguns líderes dos países centrais, que respondem aos ditames do grande capital (ligados em muitos casos ao complexo militar industrial), justifiquem ante o seu povo novas invasões e massacres em outros países, com argumentos de segurança nacional e defesa dum estilo de vida.


Mas a este hoje, por si só terrível, pode seguir-se um amanhã muito pior. Porque o actual colapso financeiro internacional, que não é mais que o estrondo dum sistema económico que caiu faz muito tempo, potenciará ainda mais a violência e a desordem, pondo a humanidade a bordo duma catástrofe nuclear.


A formidável crise económica atual, se deve dizer, foi total responsabilidade dos “países sérios”, e não foi prevista pelos seus “analistas e formadores de opinião”. Isto  faz-nos suspeitar, que um futuro desastre nuclear, dificilmente será previsto ou controlado a tempo, por semelhantes irresponsáveis e ineficientes personagens, que se atribuem o direito de manipular o mundo.


Muito se fala agora, ao agudizar-se a crise, da decadência de algumas potências económicas como os EUA, pressupondo que a única implicância disso será que terão que ajustar os seus níveis de consumo. Lamentavelmente para o mundo, cada vez que algumas potências começaram a perder o poder e se desestabilizou o tabuleiro político mundial, terminou num desenlace violento. As duas guerras mundiais do século XX são uma amostra. Mas desta vez a humanidade não pode permitir-se um novo “desenlace natural violento”, como consequência da interacção das desordenadas forças do poder económico, e da violência dos exércitos imperiais, ou do terrorismo. A humanidade não pode permitir-se um novo desenlace bélico, em primeiro lugar, porque de uma vez por todas é necessário pôr-se de pé e sair da pré-história humana. E em segundo lugar, porque a proliferação nuclear combinada com a desordem e a violência crescentes, deveria fazer-nos recordar aquela frase de Einstein:

 “Não sei com que armas se lutarão na terceira guerra mundial, mas sim sei com quais o farão na quarta guerra mundial: paus e pedras”.

O que se deve fazer


São numerosas e profundas as transformações que este mundo e esta sociedade precisam, transformações profundas na política, na economia, socialmente, na saúde, na educação, no meio ambiente, e numa extensa gama de âmbitos.


É muito o que se deve transformar para superar a violência em todos os seus aspectos: a violência física, a violência racial, a violência psicologia, a violência religiosa, a violência económica, e tantos tipos de violência que existem na sociedade.


Mas para pôr em marcha um processo definitivo de mudanças, e para chegar a tempo com as soluções, é prioridade número um desactivar a bomba de tempo que hoje está a ponto de estalar.


E para desactivar esta bomba de tempo, é imprescindível começar já mesmo com o desarme nuclear de todos os países que possuem este tipo de armas, e é condição necessária a retirada imediata das tropas invasoras dos países ocupados.


Nada será possível se não se começa por isso. 

Já por si a existência dos arsenais nucleares, implica uma posição de força e uma chantagem de alguns países sobre o resto, impondo relações de domínio, que se traduzem no político e no económico. A força dissuasiva das armas nucleares, que durante a Guerra Fria servia para manter um delicado equilíbrio entre as super-potências, hoje serve para tratar de impor determinadas regras de jogo internacionais. Mas na medida em que os centros de poder sintam que perdem controle e a hegemonia internacional na política e na economia, acreditarão necessário fazer gala do seu poder destrutivo, para que o mundo volte a estar sob o seu domínio. E a consequência necessária de tudo isso será uma maior recrudescimento e globalização do terrorismo.


Por isso é necessário que as potências nucleares sejam as primeiras a dar o exemplo e retroceder na corrida da violência e do armamentismo. E isso não é outra coisa, em primeiro lugar, que desmantelar os arsenais nucleares e retirar-se já mesmo dos territórios ocupados.


Isso é o que deveriam fazer os governos. Mas já sabemos que neste sistema das democracias formais e mentirosas, raras vezes os governos fazem o que os povos necessitam. Excepto que os povos se ponham de pé para exigi-lo, e para mudar os governantes se for necessário. Por tanto, quando falamos daquilo que se deve fazer, deveríamos melhor dizer, o que é o que os povos devem exigir aos seus governantes que se faça.


Desde logo que um grande desafio a respeito, o têm os povos dos países que possuem armas nucleares. Começando pelos cinco membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas (supostas garantias da paz), e que são EUA, China, Reino Unido, Rússia e França, acompanhados pelo resto do clube nuclear: Paquistão, Índia, Israel e Coreia do Norte.


Mas para que os governos destes países desmantelem os seus arsenais nucleares, e para que nenhum outro país os construa, será necessário fazer ouvir o clamor dos povos do mundo. Porque todos os habitantes do planeta somos reféns da ameaça nuclear, e reclamamos o nosso direito de viver em paz e liberdade, e não se vive em liberdade quando se vive ameaçado.

E logo após o inicio do desarme nuclear e do retiro das tropas dos territórios ocupados, deveria iniciar-se um desarme geral progressivo de todo o tipo de armamentos. Se deve reconverter a indústria bélica, a indústria da morte, numa indústria para a vida. Basta dizer que com 10% do orçamento mundial destinado às armas, se poderia resolver a fome em todo o planeta.


E logo que a ameaça de guerra e a destruição afaste-se, haverá que falar também em ir resolvendo de modo não-violento, os problemas da injustiça, da pobreza, da saúde, da educação, do meio ambiente, e tantos outros, a partir da óptica dum Humanismo Universalista.


Mas sabemos que a construção de uma Nação Humana Universal começa pela paz e a não-violência activa. 

A Marcha Mundial pela Paz e a Não-Violência

O Movimento Humanista, que baseia as suas propostas e a sua acção na filosofia do Humanismo Universalista, faz sua a iniciativa dum dos seus organismos, a fundação “Mundo sem Guerras”, de promover e realizar uma Marcha Mundial pela Paz e a Não-violência.


Todos os organismos e frentes de acção do Movimento Humanista, articulados com numerosas organizações sociais, culturais, educativas, governamentais, desportivas, e de toda a índole, já começaram a trabalhar para promover esta Marcha, de características únicas na história.


Pela primeira vez se realizará uma marcha através de cerca de 100 países, partindo no dia 2 de Outubro de 2009 (Dia internacional da Não-violência) da Nova Zelândia, culminando no dia 2 de Janeiro de 2010 na Argentina (Punta de Vacas-Mendoza). Durante meses se realizarão em quase todo o mundo, marchas por cidades, festivais, fóruns, conferências, e todo o tipo de eventos que sirvam para consciencializar os povos sobre a imperiosa necessidade do desarme nuclear, da retirada das tropas de ocupação, e de trabalhar para terminar com todo o tipo de violência no mundo. Mas se bem que esta Marcha Mundial tem um prazo formal de duração, podemos dizer que as actividades relacionadas com os seus objectivos já começaram, e continuarão multiplicadas mais além de 2010, como um fenómeno que não se deterá até que se consiga o desarme e a paz no mundo.


Esta Marcha se realizará para denunciar a perigosa situação mundial que nos está a levar em direcção à guerra nuclear, para que milhões de pessoas nas ruas façam que se escute o que a partir do poder se quer silenciar. Para que a humanidade tome consciência do perigo nuclear, e a partir dali se questione as políticas armamentistas e violentas de alguns governos, ou condene o silêncio cúmplice de outros. 


Assim como os violentos globalizaram a sua irracionalidade, e hoje todo o mundo está ameaçado por eles. Assim também a resposta dos povos deve ser mundial, deve abarcar a todos os países, deve involucrar a todos os povos, porque a vida é de todos.

A Marcha Mundial na Argentina 

Certamente que, assim como há muitas pessoas no mundo que não tomaram consciência do iminente perigo que significam as armas nucleares e a escalada belicista, no caso da Argentina provavelmente esta falta de consciência seja ainda maior. Basta dizer que 60% dos seus habitantes, ou não haviam nascido ainda ou eram crianças quando terminou a Guerra Fria.
A Argentina é um país que não tem, e que renunciou a ter, armas nucleares. Não é um país armamentista, nem tem conflitos nem hipóteses de conflitos armados no seu horizonte. É um país que se encontra na periferia, longe donde se tomam as grandes decisões internacionais, e com poucas possibilidades de influenciá-las. A sua população, está longe de sentir-se responsável dos conflitos armados no mundo, e algumas vezes também acreditou estar distante das suas consequências. No entanto, os sangrentos atentados à Embaixada de Israel e à AMIA, devem servir de alerta: nenhum país está livre desta violência globalizada. 
Por sua vez, os exemplos de violência política produzidos nos países da região, como Bolívia e Venezuela, alentados a partir do governo dos Estados Unidos, também deveriam servir de alerta: quando se afetam os interesses do poder económico global, sempre aparece a violência imperial, a mesma que nos anos 70 se canalizavam através do Plano Condor que na Argentina cobrou milhares de vidas. 

Os responsáveis que controlam o mundo, são uma ameaça para todos os povos, e a Argentina não é uma excepção. E se num momento, as consequências duma crise económica gerada no “primeiro mundo”, se sentem num país remoto, se deve saber que muitos piores serão as consequências dum desastre nuclear mundial.

É por isso que o povo argentino, como todos os povos do mundo, deveriam tomar consciência da necessidade de um desarme mundial, e sair às ruas para exigir-lo. O povo argentino deve manifestar-se, somando o seu clamor ao de outros povos para pedir pelo desarme mundial, e pedir ao seu próprio governo que nos foros internacionais trabalhe energicamente nesse sentido.

Mas além dessa responsabilidade, o povo argentino tem uma mais, porque ao ser a Argentina o país onde culmina a marcha, deverá duplicar o seu esforço para que o final da mesma seja visto em todo o mundo.

Haveria que convocar então a toda a sociedade, as pessoas sem distinção nenhuma, que vivam em cada pequeno povo ou em cada grande cidade, para que se mobilizem e participem, em marchas, festivais, eventos e foros. Haverá que convocar a todas as organizações sociais de todo o tipo, para que se incluam na organização e difusão destas atividade. Haverá que pedir aos governos nos seus diversos níveis, municipais, provinciais e nacional, que se incluam e colaborem na difusão e na logística. Haverá que pedir às empresas que colaborem com a sua contribuição e a sua participação. E acima de todas as coisas, haverá que conseguir que os jovens façam sua esta marcha, porque neles está a força do futuro.

ANEXO I: IMINÊNCIA DO RISCO NUCLEAR NA ACTUAL SITUAÇÃO MUNDIAL


A partir de disparidade pré-existentes, desde princípios do século passado, o capital financeiro internacional tende aceleradamente a concentrar-se de maneira desproporcionada em cada vez menos mãos.


Progressivamente, ditos capitais se foram afastando em grande medida da produção à especulação financeira.


Hoje em dia, das maiores 100 economias do mundo, 51 são corporações multinacionais e apenas 49 são países. Estas dispõem de recursos económicos, tecnológicos e políticos enormemente desproporcionados aos interesses que representam. Este facto determina a brecha crescente entre os chamado “norte” e “sul” do mundo.


O objectivo declarado dos grandes capitais é o benefício económico, de maneira que tais recursos são aplicados à consolidação e ao aumento do lucro. De feito, isto relega a um segundo plano as considerações referidas ao impacto ambiental, à qualidade de vida, à saúde, à educação, e, como se vê nestes dias, à paz internacional.


Um dos pontos cardinais do capital é buscar segurança para o seu investimento. Assim, para proteger, consolidar e aumentar esse poder que tende ao monopólio económico virtual, o capital financeiro internacional também precisa apontar a gerar e manter monopólios organizativos e ideológicos.


Os acordos GATT, OPEC, OMC, FMI, Banco Mundial, etc. cumprem com estas funções. Os proteccionismos que se levantam ou que se abatem segundo o caso, não são de princípio senão de conveniência. Na “frente ideológica”, o chamado “Pensamento Único”, em todas as suas expressões
, é funcional a essa supremacia. A mesma ONU não está isenta da influencia dos oligopólios.


Assim, o capital financeiro internacional recorre ao controle directo ou indirecto das democracias formais que dão o marco legal e servem a tais monopólios e oligopólios. Uma combinação de conivência, extorsão ou bem impotência, decreta a obsolência do poder decisório do estado nacional.


“Enquanto cresce o poder regional e mundial das companhias multinacionais, enquanto se concentra o capital financeiro internacional, os sistemas político perdem autonomia e a legislação se adequa aos ditames dos novos poderes.”

“Hoje não se trata de economias feudais, nem de indústrias nacionais, nem sequer de interesses de grupos regionais. Hoje se trata de que aqueles sobreviventes históricos acomodam a sua parcela aos ditados do capital financeiro internacional. Um capital especulador que se vai concentrando mundialmente.”

Dita concentração supranacional foi condicionada cada vez mais aos estados nacionais, que então tendem a favorecer o capital em desmedro dos cidadãos. A sua vez, os estados nacionais recebem pressões internas pelas reivindicações localistas, étnicas, culturais, religiosas, separatistas, etc. que erosionam ainda mais o poder estatal. Neste quadro de situação, o estado nacional perde capacidade de manobra e tende a abandonar antigas políticas pelas quais se tentava garantir certos direitos e serviços a toda a população. Assim se vão impondo modelos eficientistas e economicistas, e se assiste ao desmantelamento do “estado assistencial” (bem feitor), a passagem à privatização dos serviços, à liquidação dos bens estatais, às manobras monetárias drásticas, etc.

A globalização e as regionalizações são motorizadas e dirigidas pelos grandes capitais para servir primariamente os seus interesses. Os modelos económicos que adoptem os estados são propostos por quem sustentam os interesses dos grandes capitais. Assim se ensaia e fracassa um modelo atrás de outro, com resultados desastrosos para os povos.

De maneira que o cidadão comum vai ficando em situação de vulnerabilidade e desamparo, exposto a todo o tipo de desgraças, riscos e abusos. Sob o lema “Tudo para o capital, nada para as pessoas”, apenas essa percentagem minoritária  da população que serve e basta ao modelo económico de turno poderá gozar dos seus benefícios e previlégios.

As democracias formais, a sua vez, dispõem do monopólio do uso da força. Este é o caso dos exércitos que actuarão, segundo o caso, preparando o caminho para o avanço do capital financeiro internacional ou bem defendendo os interesses globais deste quando os recursos da democracia formal ou a “legalidade” vigente tenham falhado para esse propósito.

A corrida armamentista segue aumentando os gastos militares dos estados, muito acima dos recursos destinados, por exemplo, as áreas de saúde e educação.

“Privatizada a educação, a saúde, as comunicações, as reservas naturais e até importantes áreas de segurança do cidadão; privatizados os bens e serviços, diminui a importância do Estado tradicional. É coerente pensar que se a administração e os recursos dum país saem da área de controlo público, a Justiça seguirá o mesmo processo e se assignará as forças armadas o papel de milícia privada destinada à defesa dos interesses económicos vernáculos ou multinacionais.”

“Na concepção tradicional se deram às forças armadas a função de resguardar a soberania e segurança dos países, dispondo do uso da força de acordo ao mandato dos poderes constituídos. Desse modo, no monopólio da violência que corresponde ao Estado se transfere aos corpos militares. Mas eis aqui um primeiro ponto de discussão a respeito do que se deve entender-se por “soberania” e “segurança”. Se estas, ou mais modernamente o “progresso” de um país, requerem de fontes de aprovisionamento extra-territoriais, nevagabilidade marítima, indiscutível para proteger a movimentação de mercadorias, controle de pontos estratégicos com o mesmo fim e ocupação de territórios alheios, estamos ante a teoria e prática colonial ou neo-colonial.“ 

A isto respondem a “defesa dos interesses estratégicos” (que já não reconhecem fronteiras), as “guerras preventivas”, as “guerras humanitárias”, o “restabelecimento da liberdade e da democracia”, “o livre comércio”, “a estabilidade”, e similares justificações manipuladas do uso cínico do poder militar com fins ulteriores.

Os interesses do capital financeiro internacional necessitam –como antes os impérios coloniais- fontes de energia, matérias primas, mercados, etc. em condições cada vez mais vantajosas para o seu benefício. Na medida em que os interesses do capital financeiro internacional se fizeram globais, aumentou a necessidade de recursos militares proporcionais para a defesa e ampliação de tais interesses. É assim que o armamento convencional já não basta e se chega à ameaça nuclear, que promove a última linha da defesa do monopólio económico. E esta ameaça do terror nuclear actua como chantagem para a simples afirmação da vontade de usá-la se os demais recursos –bélicos ou não- falhassem. E isto também explica o interesse de alguns por manter o monopólio das armas nucleares. O mesmo grupo de potencias que deveria controlar a sua proliferação é o maior produtor e possuidor de armas nucleares.

E assim o capital financeiro internacional se consolida e avança graças ao oportuno uso tanto de acordos sob coerção dos seus monopólios, como da mais crua acção militar quando isso não é possível. E como nos ensina a recente história, isto se realiza frequentemente com o total desprezo da legalidade internacional, violada com impunidade.

Tudo isto encontro o seu correlato nas aspirações e acções imperiais da política exterior da maior das potencias nucleares, os EUA. Com apenas 5% da população mundial, a principal potência representa o 40% do gasto militar total. Esta e os seus aliados de turno podem diferir ocasionalmente nas suas táticas a empregar, mas não na estratégia de fundo da qual são beneficiários. E em todo caso, já os EUA demonstraram ser proclives ao emprego do poder militar prescindindo do apoio ou aprovação dos seus aliados ou dos organismos internacionais.

O poder monopólico do capital financeiro internacional, concentrando-se em cada vez menos mãos, gera cada vez mais inconformados e prejudicados. Alguns destes não vacilam em apelar aos mesmos recursos com os que foram atropelados –ou outros- para opor-se ou vingar-se. Outros fazem o mesmo, mas para aspirar a sua própria parcela de poder dentro do marco global, competindo assim com outros para ser aliados regionais dos poderes que defendem ao capital financeiro internacional.

Assim surgem ou se reactivam as corridas armamentistas, exacerbadas também pela afirmação de interesses culturais, nacionais, étnicos, religiosos, sectoriais, etc.

“O grande capital já esgotou a sua etapa de economia de mercado e começa a disciplinar a sociedade para afrontar o caos que ele mesmo produziu. Frente a esta irracionalidade, não se levantam dialecticamente as vozes da razão mas sim os mais obscuros racismos, fundamentalismos e fanatismos.” 

Num paradoxo organizativo próprio dum sistema fechado como o actual, a maior tentativa de impor uma determinada “ordem” (pax romana) lhe corresponde um aumento crescente da desordem, da entropia.

O terrorismo de estado (também chamado “oficial” ou “estrutural”) e o terrorismo irregular ou paraestatal se retroalimentam, como ambas caras de um mesmo sistema violento. Ambos declaram actuar em nome de valores que põem por cima das pessoas, que sofrem a extorsão do terror e morte que eles criam. Ambos resultam funcionais a uma dinâmica para que aumente a tensão, a instabilidade, a volatilidade, a desproporção entre acção e reacção, a irracionalidade das respostas, e o desprezo pela legalidade, os direitos humanos e os “danos colaterais”.

Hoje assistimos a uma situação mundial de “guerra infinita” próxima a imaginada por George Orwell na sua célebre novela “1984”. Se trata também da situação psicosocial de niilismo pandémico, que está levando ao paroxismo de valores, interesses e actitudes anti-vida e anti-humanistas. O ressentimento, a frustração, a impotência, a avidez, o medo, etc. vão empurrando o emprego de recursos violentos. Nesta condição de alteração mental e emotiva generalizada, a insanidade colectiva cria um campo muito favorável de detonação, acidental ou não, de artefactos nucleares. Este perigo se faz ainda mais grave pela cegueira dos meios de difusão, entre outros, em relação ao tema e a sua gravidade. As vozes da cordura e o clamor das pessoas se fazem inaudível. 

A grande crise financeira internacional em curso, ao ameaçar os interesses económicos, cria condições ainda mais propícias para o emprego do recurso bélico, como repetidamente se viu na história.

Tudo se vai complicando numa situação mundial confusa e volátil onde há cada vez mais protagonistas de diferentes tipos: países industriais e militarmente poderosos; países industrial e militarmente débeis, mas com reservas energéticas suficientes para criar uma instabilidade mundial; e organizações paraestatais (Al Qaeda, ETA, IRA, separatistas chechénios, etc.) com capacidade de desatar reacções incontroladas mediante atentados a grandes conjuntos humanos ou infra-estruturas importantes. Tão pouco é de descartar a possibilidade de dissidência e conflicto armado no seio das forças armadas de algum país.

Todos aqueles actores tem a possibilidade de aceder a diferentes tipos de armamento nuclear, e muitos deles mostram vontade de fazê-lo. Resulta alarmante a facilidade com a que se conseguem hoje em dia materiais e conhecimentos para produzir artefactos nucleares. Hoje em dia, o armamento nuclear não é apenas o de tipo tradicional (de posicionamento fixo) mas também de tipo acessível, económico, ligeiro, e transportável com relativa facilidade eludindo controles. A pretensão de conservar o monopólio de armamento nuclear em mãos de uns poucos, lhe correspondeu a uma maior proliferação e descontrole da sua produção e disponibilidade. Em todos estes casos, a parte da vontade de usar ou não o armamento nuclear, existe o perigo do acidente por mau-funcionamento, imperícias, etc. durante a prova, manutenção, armazenamento, transporte, etc.

 “Por último, o fenómeno do terrorismo se anuncia como perigo de proporções enormes dado o poder de fogo com que hoje podem contar indivíduos e grupos relativamente especializados. Esta ameaça que chegaria a expressar-se por meio do artefacto nuclear, ou e explosivos deflagrantes e moleculares de alto poder, toca também outras áreas como a das armas químicas e bacteriológicas de reduzido custo e fácil produção.”

Nesta desordem de coisas, onde ninguém controla nada e no entanto o tenta por meios violentos, as probabilidades de detonação acidental ou intencional de dispositivos nucleares de qualquer tipo, são demasiado altas. Os feitos trágicos que isto poderia desencadear à escala mundial são imprevisíveis e mais além do governo dos quaisquer dos protagonistas da ameaça nuclear. Hoje em dia isto pode suceder em qualquer momento e sem aviso prévio.

ANEXO II: O ARMAMENTISMO E A ECONOMIA ANTI-HUMANISTA

Tradicionalmente, até a segunda guerra mundial, o militarismo oferecia ante os Estados uma porção maior do orçamento global de cada nação. Geralmente em relação aos gastos e atribuições para armamento que observavam nos seus vizinhos e potenciais adversários. A concepção de que “a guerra é a continuação da política por outros meios” (Clausewitz) tornava razoável para os governos –muitas vezes também para a população- a atribuição crescente de recursos para armas. Era um gasto mais para “uma necessidade” criada por outros e que punha em perigo a segurança nacional.

Depois das guerras mundiais -com muito mais nitidez depois da segunda- e com a chamada Guerra Fria entre os Estados Unidos da América e seus aliados e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) a situação mudou radicalmente. Os gastos em armamento começaram a considerar-se um investimento em produção industrial e uma importante fonte de trabalho. A produção de armas se inseriu nos estados como um elemento importante da economia e esta tendência foi crescendo até converter-se numa peça chave. Surgiu assim a denominação –atribuída ao Presidente Eisenhower- de “complexo industrial militar”.

Depois da segunda guerra mundial onde os Estados Unidos “ensaiaram” os efeitos da bomba atómica contra a população civil indefesa de Hiroshima e Nagasaki os orçamentos “de defesa” cresceram exponencialmente tanto nesse país como em seu oponente, a URSS. A partir de ali se desenvolveu a aviação, a tecnologia de mísseis necessária para que as cabeças nucleares chegassem o mais longe possível, para que pudessem disparar-se desde submarinos nucleares e criaram-se bases militares em países aliados para aproximar-se aos objetivos inimigos. Começou uma corrida armamentista que requereu fortes investimentos para a investigação nuclear, a tecnologia militar convencional e as crescentes demandas industriais sujeitas aos ciclos de obsolescência dos materiais bélicos e sistemas de armas, produzida pelos avanços do inimigo.

A corrida espacial derivou também em uma opção de uso militar e ainda hoje essa tecnologia está presente no escudo espacial que os E.U.A pretendem instalar na Europa do leste.

Essa concorrência chega nos últimos anos da Guerra Fria a ocupar dois terços do Produto Bruto Industrial em temas de “defesa” ficando só um terço para o que chamam a “economia doméstica”. Os dados foram conhecidos quando a URSS, por meio de Mijail Gorbachov, impulsionou um desarmamento aceite mas não cumprido pelos Estados Unidos.

A URSS, que realmente iniciou o esforço do desarmamento e a reconversão da indústria bélica, encontrou muitíssimos problemas que revelam até que ponto estava inserido o armamentismo na economia e na estrutura do Estado. Só para dar um exemplo do nível de especialização que a produção de armas nucleares e a missilística requer, a URSS encontrava-se com um milhão de técnicos sem aplicação em outros sectores da vida laboral. Desocupados e necessitados de uma nova capacitação que exigiu tempo e dinheiro.

A inserção do armamentismo na economia é o assunto mais complexo do desarmamento porque se trata de uma interacção entre armamentismo como produção que dá emprego e armamentismo como meio para atingir objetivos político-ideológicos por meio da via militar. É possível romper esse encadeamento e isolar o armamentismo de uma economia que foi qualificada como “de morte” por alguns analistas.

Ao anterior há que agregar que os objetivos políticos dos estados cederam face a primazia militar, em geral e em particular quando vai unida a objetivos económicos como a apropriação de recursos naturais estratégicos. É o caso das guerras que os Estados Unidos desataram no Golfo Pérsico.

Não se tratam de problemas insolúveis. Há que planificar a reconversão do “complexo militar industrial” num processo gradual e não traumático. Mas está claro que é uma tarefa imprescindível e urgente.

O raciocínio do anti-humanismo

Não nos vamos deter neste enfoque que fazem alguns cínicos, mas é necessário que o tenhamos presente como um dado da realidade. O raciocínio, de forte sentido comum, de que é possível eliminar a fome no mundo se se destina só uma parte dos recursos atribuídos aos armamentos, é rebatido pelos modernos seguidores das teorias maltusianas. Segundo eles, a guerra, as epidemias, a fome, as catástrofes naturais são os procedimentos pelos que se auto-regula a população do planeta.

A fome é a forma mais barata de eliminar o excedente de população que, se sobrevivesse, causaria um crescimento exponencial esgotando rapidamente os recursos alimentares. As conotações racistas e elitistas desta postura são evidentes quando se pensa nos países cujos minerais tem mais importância do que as pessoas, como é o caso dos africanos. Fome, guerras e epidemias são uma realidade imposta faz séculos e, a julgar pela passividade dos estados europeus que colonizaram esse continente e pela indiferença do resto do mundo, o anti-humanismo é uma realidade. Mas modificável se existe uma intencionalidade de mudança.

Os problemas de uma explosão demográfica podem superar-se com a contribuição científico e uma nova perspectiva moral. Mas há que começar por decidir se realmente queremos um mundo ao serviço do ser humano ou um ser humano ao serviço de uma economia de morte. São épocas de definição e de acção.

ANEXO III: AS DIFERENTES FORMAS DE VIOLÊNCIA

A violência é uma metodologia de acção.

Assim, Silo em Dicionário do Novo Humanismo define a violência como sendo: “A mais simples, frequente e eficaz forma de se manter no poder e na supremacia, para impor a sua vontade a outros, para usurpar o poder, a propriedade e até a vida das outras pessoas”, mais adiante afirma que:

“A violência está presente em todos os aspectos da vida: se manifesta constante e quotidianamente na economia (exploração do homem pelo homem, coacção do Estado, dependência material, discriminação do trabalho da mulher, trabalho infantil, imposições injustas, etc), na política (o domínio de um ou vários partidos, o poder do chefe, o totalitarismo, a exclusão dos cidadãos na tomada de decisões, a guerra, a revolução, as lutas armadas para a conquista do poder, etc.), na ideologia (implantação de critérios oficiais, proibição da liberdade de pensamento, subordinação dos meios de comunicação, manipulação da opinião pública, propaganda de conceitos de fundo violento e discriminador que são confortáveis à elite governante, etc), na religião (o interesse de subjugação do indivíduo às exigências clericais (religiosas), controle severo do pensamento, a proibição de outras crenças  e perseguição dos hereges), na família (exploração das mulheres, rigidez com as crianças, etc), na educação (professores autoritários, repreensões  físicas, proibição de programas educacionais livres, etc.), no exército (voluntarismo dos chefes, obediência irreflexiva dos soldados, castigos, etc.), na cultura (censura, exclusão das correntes inovadoras, proibição de edição de obras, ditames da burocracia,etc.).
"Quando falamos de violência, normalmente se refere à violência física, uma vez que esta é a mais clara expressão da agressão física. Outras formas, como a violência económica, racial, religiosa, sexual, às vezes podem agir no sentido de ocultar suas principais características, em suma, a submissão das intenções e da liberdade humana. Quando estas se  revelam, também são exercidas  por coacção física. ".

Todos os dias, podemos reconhecer que a maior parte das formas de violência aqui mencionadas são exercidas na penumbra, por isso, é difícil que sejam identificadas pela população como tais. 
Constatamos que todos os actos de violência física, têm a sua origem nessas outras formas de violência. Definitivamente são estas as sementes que têm como fruto a violência física.

E quando essa resposta "visível" chega, é muita das vezes para tentar inverter as acções,  sem aviso de que é apenas o resultado, o último elo de uma cadeia de outras  formas de violência que passam despercebidas para todos excepto para quem sofre com a mesma. 
E esta resposta vêm do poder exercido sobre  aquele que se rebela e a quem já não  se pode disciplinar, o bem se expressa como reacção por aquele que sofreu as diferentes formas de violência. Por exemplo a violência económica,  exercida pelos governos sobre as populações. Os governantes disfarçam muito bem, ocultado seus rostos sob as capas mais despossuídas já que necessitam ganhar a “Confiança” e os votos dos cidadãos, por isso, não demonstram que a semente da violência já está plantada.
Assim, quando surge o desespero em relação a perda de empregos, quando se restringe o acesso à saúde, à educação, quando há um aumento da marginalização, do trabalho infantil, do abandono escolar, para mencionar apenas alguns, surgem as reacções populares, porém toda e qualquer tentativa de repúdio é respondida com opressão por parte dos “donos do poder”. 

Os poderes constituídos têm sempre recursos para utilizar no interior (ou mesmo no exterior) dos países para ameaçar e extorquir dinheiro à menor tentativa de "desobediência". Ameaçam invadir países ou começarem guerras para impor as suas condições.

Assim a cadeia de violência que se inicia num lugar, sobre um sector ou sobre uma população, não encontra limite nenhum  para a sua implantação na busca pela concentração de poder político e económico. Se a isto adicionarmos o ingrediente de que o poder económico a nível mundial se apoia na fabricação de armamento que é um dos negócios mais rentáveis do mundo, o panorama está completo.

Avisa-se então que a violência já estava na mesma origem desse processo.

Apenas aí se compreende que a violência física desencadeada provém da violência económica exercida pelo poder. Mas, neste momento,  são nefastas as  consequências da violência física que foi desencadeada, já não tem cura, está imparável.

O Dicionário do Novo Humanismo diz também que “ Uma tarefa especial das forças genuinamente humanistas consiste em superar os traços agressivos da vida social: propiciar a harmonia, a não-violência, a tolerância e a solidariedade.”

Existe uma atitude generalizada de rejeição à violência.

No entanto, perguntamos nós, onde  está essa sociedade  cansada de violência, quando em cada semáforo se vê um grupo de crianças e adolescentes pedindo esmola, sabendo que estão a mercê de qualquer oferta em troca de uma moeda.

E onde, na sua justificação moral colocam a imagem da criança que vêem todos os dias, remexendo  lixo, comendo lixo, recolhendo papelão, exploradas e maltratadas sob todos os pontos de vista. Onde está a sensibilidade desta sociedade que não faz o mínimo para promover políticas que mudem a situação dessas crianças.

Como não se dá conta de que justamente aí está criado um terreno fértil para o desencadeamento de um processo de violência com consequências imprevisíveis para eles e para o resto da sociedade. E se sim, se se adverte, como não se está organizando a sociedade para exigir uma mudança drástica nas condições como um imperativo de pôr fim à violência.

As campanhas e acções de combate à violência do meio ambiente e animais ganharam mais adeptos do que uma acção conjunta para erradicar a violência sobre os seres humanos. Na Argentina, nos últimos anos, a única coisa que gera grande show de solidariedade e de condenação, são os actos de violência física, e a morte de inocentes nas mãos de criminosos. 

Na verdade não existe uma marcha massiva em que se engaja toda a sociedade indiscriminadamente, para exigir que se cumpram os direitos da criança, ou repúdio da exploração infantil - tal como aos olhos de todos, ou oportunidades iguais para jovens ou contra o negócio da droga. Enquanto isso, os cidadãos sensíveis exibem orgulhosamente a organização de cadeias humanas para defender os “direitos das baleias”.

Seguramente, se a sociedade em conjunto reconhecesse essa multiplicidade  das formas de violência que  vão afectando grandes sectores da população, e lutar de modo contundente  e decidido para a sua dissolução, estaria já a lutar não sobre as consequências mas sim sobre as causas da violência evitando assim males irreparáveis. 

Se quisermos actuar sobre os factores que geram violência, temos que perceber que quando há um acto de violência física já é tarde, que já se iniciou um processo que é gerado no interior das pessoas, sem dúvida a partir de fora, e que deixa o verdadeiro responsável imune.

O primeiro passo é o reconhecimento dessa semente que também encontramos em cada um de nós, e que podemos romper evitando assim consequências indesejadas.

Temos de parar por um momento, observar as injustiças sociais e considerar que este tipo de violência terá necessariamente repercussões catastróficas:  revoltas sociais, reclamações massivas, com um alto componente de violência (impotência) e seguramente será correspondida com uma repressão brutal. Temos o direito de viver sem violência, sem sofrimento e sem sofrimento dos outros, para alcançar o ideal de paz.

Isso requer uma acção conjunta da comunidade internacional, de cada governo, de cada povo e de cada pessoa, Silo disse, nesse sentido, a acção que corresponde a cada um:

"Algo deve ser feito", ouve-se por todo o lado. Pois bem,eu direi o que se deve fazer.

Digo que na ordem internacional, todos os que estão invadindo territórios devem se retirar imediatamente e estar em conformidade com as resoluções e recomendações das Nações Unidas.[image: image1.wmf]

es


Digo que internamente, cada nação deve trabalhar para que a lei e a justiça, por mais imperfeitas que sejam se façam cumprir. Antes de endurecer leis e disposições repressivas que cairão nas mesmas mão daqueles que denigrem a lei e a justiça.

Digo que na ordem doméstica, a população deveria cumprir o que predica, saindo da sua retórica hipócrita que envenena as novas gerações.

Digo que na ordem pessoal, cada um deveria esforçar-se para fazer coincidir o que pensa, com o que se sente e o com o que faz, moldando uma vida coerente e escapando à contradição que gera violência.

Punta de Vacas, 4 de Maio de 2004

ANEXO IV: A NÃO-VIOLÊNCIA

A “não-violência” é uma atitude frente à vida cuja característica fundamental é a rejeição e o repúdio a todas as formas de violência.

A sua metodologia de acção é a “não-violência activa”.

Esta metodologia impulsiona uma profunda transformação das condições sociais que geram sofrimento e violência aos seres humanos.

Os antecedentes históricos mais conhecidos encontram as figuras de Leon Tolstoi, M.K.Gandhi e Martin Luther King como precursores exemplares e mais conhecidos da luta não-violenta frente à violência instituída.

Até hoje, são milhares os exemplos quotidianos de acção não-violenta que se levam a cabo em todo mundo, nos diferentes níveis da acção social, onde indivíduos, instituições e organizações, trabalham quotidianamente com o objectivo de denunciar e erradicar diferentes expressões de violência na sociedade, e de promover a paz.

A “não-violência”, enquanto metodologia de acção pessoal e social, promove acções concretas a fim de criar consciência do problema da violência, das suas verdadeiras raízes, das suas diferentes formas de manifestação, tais como a violência física, racial, económica, religiosa, psicológica e moral, ao mesmo tempo que impulsiona acções exemplares que tendem a erradicar as práticas violentas da face da Terra.

Algumas das suas ferramentas principais de acção pessoal e social são:

· A rejeição e o vazio às diferentes formas de discriminação e violência.

· A não-colaboração com as práticas violentas.

· A denúncia de todos os actos de discriminação e violência.

· A desobediência civil frente à violência institucionalizada.

· A organização e mobilização social com base no trabalho voluntário e a acção solidária de quem as impulsiona.

A “não-violência” organizada, unida e mobilizada constitui a única força capaz de modificar a direcção violenta e desumana dos perigosos acontecimentos no mundo actual.

Propostas a impulsionar para a Acção Não-violenta

O perigo da situação mundial actual e as possíveis consequências num futuro imediato, sustentam a urgente necessidade de reclamar e exigir a colocação em marcha de acções concretas e imediatas.

Algumas delas são:

· O desarme nuclear imediato que trave o perigo desatado pela nova corrida aos armamentos nucleares, mediante o desmantelamento dos arsenais sob supervisão das Nações Unidas.

· A retirada imediata das tropas dos territórios ocupados e o acatar das resoluções e recomendações das Nações Unidas.

· O avanço imediato na apresentação de propostas regionais que incluam o desarme progressivo das regiões e a substituição dos exércitos para a guerra, em forças regionais de paz que colaborem em situações de catástrofes e na solução dos problemas básicos das populações.

· Avançar de forma imediata para uma legislação internacional que declare a ilegalidade das armas nucleares, e que seu desenvolvimento e uso sejam incluídos nos crimes de “atentados contra a Humanidade”.

· Exigir como medida urgente o redirecionamento dos fundos públicos nacionais e internacionais para o desenvolvimento de campanhas que tenham como objectivo prioritário a erradicação dos terríveis e desumanos problemas da fome, saúde e educação que hoje afectam vastas zonas do planeta e geram centenas de milhares de mortes por dia.

· Promover uma acção sustida a partir dos indivíduos e organizações de todo tipo e nível, no campo social, político e cultural, com o fim de criar consciência da perigosa situação actual e com o fim de impulsionar acções exemplares na direcção de uma “cultura de paz e de não-violência”.

ANEXO V: OBJECTIVOS DA MARCHA MUNDIAL

1) A MM servirá para dar expressão e visibilidade conjunta a todos aqueles que aspiram a paz e a não-violência.

Para além de todos os indivíduos que se unam a MM, participará uma enorme gama de organizações, tais como agrupações sociais e culturais, ONG's e o voluntariado em geral, comunidades e colectividades de todo o tipo, grupos étnicos, sindicatos, segmentos governamentais, meios de difusão estatais e privados, partidos políticos, grupos de defesa dos direitos humanos e da liberdade civil, etc. Não faltarão aquelas personalidades destacadas em distintos campos sociais que dêem o seu apoio à MM (por exemplo desportistas, jornalistas, escritores, artistas, cientistas, etc.). Estarão não só quem tem um alcance internacional, mas também os que operam nos âmbitos regionais, nacionais e locais.

A convergência de tal diversidade numa denúncia conjunta dos temas da MM terá um enorme impacto sobre o meio social, e sobre os mesmos participantes que verão potenciado o seu protagonismo social a favor da paz e da não-violência, actualmente ignorado e desprezado.

2) A MM servirá para criar consciência do grave perigo que representam os dois factores prioritários que mais atentam contra a paz e a não-violência: as armas nucleares e a ocupação de territórios

A gravidade do perigo representado pelas armas nucleares e a ocupação de territórios não aparece representada nos meios de difusão em toda a sua magnitude, ou é sufocada por outros temas. Isto não só ocorre com os meios de difusão, como também com os organismos internacionais ou nacionais que deviam tratar este tema urgente. À luz dos factos, ninguém fez o necessário ou o suficiente para eliminar esse perigo. Portanto, urge instalar no meio a correcta percepção de tal gravidade. Essa correcta percepção da gravidade e eminência do perigo é a que pode mobilizar acções não-violentas e desencadear feitos positivos que revertam a situação.

3) A MM servirá para gerar repúdio por tudo aquilo que atente contra a paz e a não-violência, com uma prioridade posta nas armas nucleares e na ocupação dos territórios.
O tema da MM não afecta a uns poucos indivíduos, sectores ou países, mas sim ao bem estar e à sobrevivência de todos os seres humanos sem distinção.

A violência como fenómeno mundial em aumento, incluída a ameaça nuclear, não conhecem excepções. Na medida em que não só se advirta a gravidade do tema, mas que também se lhe relacione com o destino de cada um e de todo o ente querido, gerar-se-á um repúdio sentido por tudo o que atente contra a paz e a não-violência. Esse repúdio, também, como autêntica expressão da não-violência activa, será o motor de acções e mudanças.

4) A MM servirá para que esse repúdio generalizado se converta em acções não violentas que tendam a reverter as situações que se denunciam. Estas acções terão o seu pleno efeito quando se traduzam a distintos níveis e campos institucionais.

Dada a urgência da situação mundial, e ainda que represente um grande avanço, não basta criar uma consciência a favor da paz e da não-violência - o simples pacifismo  - se este não estiver, também, acompanhado de um repúdio manifesto e militante contra tudo o que atente contra a paz e a não-violência. Ou seja, a resistência não-violenta a todo o tipo de violência. Deste modo, a consciência pela paz e não-violência não ficaria isolada em cada pessoa pacífica, senão que se converteria em mudanças efectivas na organização e na prática social (por exemplo na assinatura de tratados entre países, nos resultados eleitorais, nos orçamentos estatais, no direito, na educação, nas resoluções de organismos internacionais, etc). Em outras palavras, a Marcha Mundial é uma enorme "acção exemplar" (uma "acção válida") que irá inspirar e encorajar muitíssimas mais acções exemplares com suas consequências positivas.

ANEXO VI: A CONSCIÊNCIALIZAÇAO SOBRE O TEMA NUCLEAR NA ARGENTINA

Os Argentinos e o terror global


No dia 7 de Dezembro de 2008, Domingo, o jornal Clarin, da Argentina, publicou na página 26 uma coluna da DPA e AFP, as agencias Alemã e Francesa, habitualmente bem informadas. A notícia se referia aos atentados terroristas em Bombaim e o título consignava “Índia e Paquistão quase vão a guerra por um falso alarme”.

Na nota se explicava que alguém, que se fez passar pelo Ministro de Relações Exteriores Indiano, ligou para o Presidente do Paquistão e anunciou “que a Índia iria tomar acções militares se Islamabade não actuasse de imediato contra os autores dos actos terroristas de Bombaim” que, segundo se suspeita, provinham do Paquistão.


O telefonema foi verificado pela segurança do Paquistão como proveniente do Ministério de Relações Exteriores da Índia; a voz era idêntica à do Ministro, não era a primeira vez que acontecia (já houve três situações na história recente) e a ameaça se tomou seriamente, ao ponto de mobilizar de imediato as forças armadas e avisar a Washington. Foi uma situação “demasiado grave” –explicava a coluna - porque são potências nucleares.


Falando com muitas pessoas e consultando outros meios comprovamos que: a) a notícia foi publicada pelo jornal Dawn e não foi desmentida; b) Poucos souberam destes factos e não se lhes concedeu importância na Argentina. Como se o problema fosse apenas entre dois países distantes.


Este é o ponto a considerar. A atitude infantil de cobrir a cabeça com a manta quando se está em perigo parece ser uma conduta aceite pela população de todo o mundo, não apenas na Argentina.


As bombas que estalaram em Buenos Aires em frente a embaixada de Israel e em frente à associação Mutual Israelita Argentina (AMIA) no dia 17 de Março de 1992, terça-feira, e no dia 18 de Julho de 1994, segunda-feira, sacudiram a cidade com a sua potência. Mais grave foi o estremecimento das consciências pelo horror do acontecido e mais ainda, o desconcerto: o ataque dinamitava a nossa crença de um país distante do terrorismo internacional.


Ninguém o esperava. Nem sequer se havia considerado como uma hipótese fantasiosa e quem acreditou que o primeiro atentado foi uma excepção ficou sem argumentos um ano depois. Foi evidente que a distância dos centros de poder não os protegia.
Cento e catorze vítimas fatais. Mas não foi o fim da inocência mas sim a confirmação de uma negação da realidade. Já a última ditadura militar nos havia relegado o vergonhoso estatuto de “país agressor” na guerra das Malvinas, baseada na reclamação justa mas inventada pelos militares argentinos para tapar os seus crimes contra a humanidade contra outros argentinos.

Os atentados contra a embaixada de Israel e a AMIA foram a consequência trágica da política externa “contra natura” de Carlos S. Menem, um palhaço trágico e inoperante.

Os seguintes governos democráticos –os três poderes da República Argentina - nos deram outra vergonha ante nós mesmos e ante o mundo: a vergonha da impunidade.

Naquele então, o presidente Menem não actuou para prevenir o segundo atentado nem depois do produzido. Os seguintes governos entraram numa inércia –um deixar-se estar - como se a política adequada fosse não perturbar os agressores para não voltar a ter problemas.


Vários anos depois, a sociedade segue indefesa e, além disso, distraída. Nós os cidadãos, estamos a olhar outras coisas, outras realidades “espetaculares” que nos propõem os “meios de comunicação”. Muitos poucos têm presentes que esses delitos podem prescrever em pouco tempo e muitos nem sequer os recordam. O pior, alguns acreditam que foi “algo que aconteceu aos judeus”, uma falácia que o próprio Menem se encarregou de sublinhar quando pediu desculpas ao estado de Israel.


Os argentinos têm o direito de ter medo. Não apenas dos terroristas internacionais mas também, principalmente, da solvência dos nossos juízes e polícias. Também da inaptidão de funcionários que amparam a esses polícias e juízes ineficazes e aos criminosos.


Agora, depois dos acontecimentos em Bombaim, estamos a cair em conta de que também podemos ser vítimas desses efeitos residuais dum ataque nuclear entre oponentes políticos e religiosos com esse tipo de armamento. A radiação claro, que não sabe de divisões administrativas chamadas países, chegará a todos.


Os “escépticos-optimistas” que argumentam que não podemos ser alvo de um ataque nuclear directo deveriam ter presente que pelo menos duas cidades argentinas, Comodoro Rivadavia e Córdoba, foram consideradas alvo pelas bombas nucleares durante o enfrentamento com o Reino Unido. A possibilidade existiu e poderia ter sido um feito em 1982. Não foi necessário eliminar Comodoro Rivadavia e a Córdoba porque os militares argentinos fracassaram oportunamente.


O grave é que parece que também nos rendemos, mas frente ao medo, na batalha por buscar a justiça pelas vítimas da Embaixada de Israel e da AMIA. Nós estamos a esquecer, como até há pouco não queríamos recordar os nossos soldados que combateram nas Malvinas. Olhamos para o outro lado.


É bom reflectir sobre os nossos medos e sobre a nossa inoperância. A globalização nos converteu – a todos os países - em lugares expostos. Podemos ser vítimas dos novos ataques terroristas e sofrer as consequências de enfrentamentos com armas nucleares.


A partir do final da Guerra Fria onde as ameaças mútuas entre as super potências chegavam até um ponto e dali se voltava a encontrar um ponto de equilíbrio, precisamente para evitar uma confrontação nuclear que se sabia definitiva, ocorreram três coisas graves: uma, que houve uma dispersão do armamento nuclear ao fragmentar-se em novos países, uma nação maior e com muito armamento nuclear, como é o caso da URSS; segundo, há fortes indícios de que há bombas atómicas no poder de grupos não confiáveis de diverso signo; e terceiro, que os enfrentamentos ideológicos se converteram no século 21, em lutas político-religiosas.


Assim como na Guerra Fria as disputas políticas chegavam até um ponto, quando se trata de enfrentamento entre fanáticos religiosos, não é tão fácil prevê-los e muito menos, pará-los. Mais que outros momentos, a começos do século 21 a humanidade está em perigo.


Enquanto existam armas nucleares existe a possibilidade de que se utilizem, de que um ataque e outro responda. Por decisão ou por erro, mas com o mesmo resultado. Não há segurança para ninguém em nenhum lugar do mundo frente a demência armamentista.


Talvez seja útil dedicar algum tempo a trabalhar pelo desarmamento nuclear. Enquanto ainda é tempo.

A necessidade de informar aos mais jovens

Tomando como referência o ano de 1985, ano que começa a Perestroika, e com ela o início duma etapa de distensão no tema nuclear, observamos o seguinte:

1) O 46% da população actual da Argentina (calculada em uns 40 milhões de habitantes), ainda não havia nascido.

2) Uns 14% eram crianças.

3) Um escasso 6% tinham 12 e 17 anos

Tomando como referência um ponto alto da chamada “guerra fria” (bastante quente, por certo), a crise de mísseis (Outubro de 1962, faz 46 anos):

1) Um 30% da população “viveu” esses acontecimentos. Este percentagem inclui aos que, nesse momento, eram crianças e recém-nascidos.

Na época da Perestroika não existiam no nosso país, a escala massiva, a televisão por cabo, Internet nem os celulares. A maior parte da informação circulava pelos meios escritos (diários e revistas) e pelos poucos canais de ar através dos seus noticiários.

A situação do ano 1962 não era muito diferente salvo de que a TV não havia chegado a todas as casas, coisa que por volta do ano 1985 a tecnologia havia conseguido uma inserção na vida quotidiana da população.

De qualquer forma a “oferta” informativa tinha o mesmo carácter que na actualidade, onde os temas locais (preferencialmente irrelevantes) ocupam a maior parte do espaço e onde a informação internacional não passa de alguns títulos mais ou menos escandalosos (acidentes aéreo, atentado, etc.)

Um tema que tangencialmente tem que ver com as comunicações é o nível de politização e participação social nas organizações de diferentes tipos. A participação, além de promover certas dinâmicas sociais, gera âmbitos de fontes de informação. Ainda que a mesma esteja fortemente tingida pelos interesses partidários ou sectoriais, de qualquer forma é informação.

Depois da chamada “queda do muro de Berlim” o tema nuclear entrou (para os meios massivos de comunicação) num cone de sombras, quase como se já não existissem armas nucleares e como se não se renovassem permanentemente os seus arsenais.

Simultaneamente se produziu uma desactivação da participação social nas organizações políticas e sociais, deixando deste modo de serem lugares de fonte de informação.


A partir dos períodos mencionados um processo já em marcha naquelas épocas, a desestruturação, começou a acelerar-se. Um dos principais campos afectados por ela é o das gerações. Com isto, a visão global e a consciência dos processos diminuiu, para quase nada. Se há uma globalização, esta não se concebe como um intercâmbio e inter-penetração à escala planetária, em todos os campos do fazer humano, senão como simples intercâmbio de bits para manter o mercado de capitais  em actividade durante as 24 horas do dia.

Do anterior se deduzem as seguintes consequências:

1) A maior parte da população da Argentina tem escassa notícia do tema nuclear. É provável que um inquérito amplo sobre o tema relegue a sua importância à categoria de “outros”.

2) Os jovens são o 66% da população do país. Entendemos por “jovens” a franja geracional variada que vai desde a infância até os 39 anos. O entendemos deste modo porque são aqueles que praticamente nunca escutaram algo sobre o tema (à excepção das notícias actuais referidas à Coreia do Norte e Irão ou eventualmente a um atentado, eventos estes localizados numa espécie de marginalidade em relação ao mundo dos “países sérios”).

3) As tecnologias de informação actuais permitem uma grande variedade de abordagens e de meios para a difusão da temática. A maioria destes meios (Internet, tv por cabo, celulares) são a paisagem de formação tecnológica da maioria dos jovens.

4) A desestructuração actual, complementada com uma grande dificuldade para perceber fenómenos globais, pode ser um factor muito favorável. Por uma parte não há ruído de outras visões amplas (até a globalização financeira está em cheque), por outro lado, um pensamento estruturado e global pode ser de muita aceitação entre a população jovem, justamente, pelo seu carácter de único, original. De algum modo, pela ausência do seu enquadramento, pela sua “deslocação” em relação aos “temas importantes” do momento.

É necessário contar tudo, como se nunca se tivesse falado do tema, mas fazê-lo de modo mais simples e didático possível, ilustrando com exemplos.

� “O fim da pré-história”, de Francis Fukuyama; “O choque das civilizacöes”, de Samuel Huntington; etc.


� Características da crise. Segunda Carta a Meus Amigos. Cartas a Meus Amigos. Silo. Obras Completas. Volume I. 5 de dezembro de 1991.


� O Capital Mundial. Sexta Carta a Meus Amigos. Cartas a Meus Amigos. Silo. Obras Completas. Volume I. 5 de abril de 1993.


� Necessidade duma redefinição do papel das forcas armadas. Oitava Carta a Meus Amigos. Cartas a Meus Amigos. Silo. Obras Completas. Volume. 10 de agosto de 1993.


� Revisão dos conceitos de soberania e segurança. Oitava Carta a Meus Amigos. Cartas a Meus Amigos. Silo. Obras Completas. Volume I. 10 de agosto de 1993.


� O Capital Mundial. Sexta Carta a Meus Amigos. Cartas a Mis Amigos. Silo. Obras Completas. Volume I. 5 de abril de 1993.


� Segurança interior e reestruturação militar. Oitava Carta a Meus Amigos. Cartas a Meus Amigos. Silo. Obras Completas. Volume I. 10 de agosto de 1993. 
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